TJ/SP cria coordenadoria da mulher em situacéo dei®éncia domeéstica
Resolucdo 561/12, do TJ/SP, disp6e sobre a COMES®rdenadoria Estadual da Mulher em Situagéo
de Violéncia Doméstica e Familiar do Poder Judicido Estado de Sdo Paulo.

TRIBUNAL DE JUSTICA DO TJ/SP
RESOLUCAO N° 561/2012

Dispbe sobre a criacado da Coordenadoria Estadudlutlzer em Situacdo de Violéncia
Domeéstica e Familiar do Poder Judiciario do Esti&l&&do Paulo - COMESP

O TRIBUNAL DE JUSTICA DO ESTADO DE SAO PAULO, pores ORGAO
ESPECIAL, no uso de suas atribuicdes legais e ey,

CONSIDERANDO que, nos termos do artigo 226, 88° da Constitui€éderal,
competird ao Estado assegurar a assisténcia a tsdastegrantes da familia, pela
criagdo de mecanismos para coibir a violéncia noithnde suas relagdes;

CONSIDERANDO a recepcgao, pela Constituicdo Federal, de tratatesacionais de
Direitos Humanos, com tematica voltada a violérdmenéstica e familiar contra a
mulher, objetivando a sua erradicagao;

CONSIDERANDO a Convengao sobre a Eliminacdo de Todas as Foxeas
Discriminacdo contra a Mulher, adotada pela ONUl&rde dezembro de 1.979 e a
Convencao Interamericana para Prevenir, Puniradiear a Violéncia contra a Mulher,
promulgada em 1° de agosto de 1996, e outros ttaternacionais ratificados pela
Republica Federativa do Brasil;

CONSIDERANDO que a Lei n® 11.340, de 7 de agosto de 2006 (legidvtla Penha),
estabelece mecanismos para coibir, de forma célategral e multidisciplinar,
violéncia contra a mulher e altera normas mategagmocessuais, de natureza civil e
penal, inclusive relativas a execucéo penal;

CONSIDERANDO que os mecanismos previstos na legislacao esgepifissibilitam

a prevencao, repressdo, educacgdo e assisténdigunmeédica e psicossocial, com a
finalidade de atingir e solucionar, de forma glokslarticulada, os problemas
decorrentes da violéncia doméstica e familiar eoatmulher;

CONSIDERANDO que o artigo 3°, 81° da Lei n° 11.340/2006 (Lei iMaa Penha),
atribui ao Poder Publico competéncia para o dedenvento de politicas voltadas a
garantia dos direitos humanos das mulheres no anuais relacdes domeésticas e
familiares, reconhecendo a plenitude de sua cidagdan

CONSIDERANDO que os artigos 1° e 14, caput da Lei n°® 11.34Q/66 Maria da
Penha), permitem ao Poder Judiciario a criacatglatsgio e estruturacdo de Juizados de
Violéncia Doméstica e Familiar contra a Mulher, coompeténcia civel e criminal,
para 0 processo, 0 julgamento e a execucdo damscalexorrentes da préatica de
violéncia doméstica e familiar contra a mulher;

CONSIDERANDO que os artigos 3° e 8° da Lei n° 11.340/2006 (Laii&dda Penha)
atribuem ao Poder Publico politicas que visem ardgar os direitos humanos das



mulheres no ambito das relagbes domeésticas e #aaslie dispdem sobre medidas
integradas de prevencao a violéncia domeéstica didarmontra a mulher, algumas de
responsabilidade do Poder Judiciério;

CONSIDERANDO que os artigos 35 e seguintes da Lei n® 11.340/20€i6Maria da
Penha) permitem ac¢des conjuntas entre os enteadlede seus 0rgaos de atuacao e os
trés Poderes da Republica, para o enfrentamentaioténcia doméstica e familiar
contra a mulher;

CONSIDERANDO a edicéo e publicacéo, pelo Tribunal de Justic&stado de Sao
Paulo, de atos administrativos que disciplinamiagéo, denominag¢do, competéncia,
instalacdo e estruturacdo dos Juizados de Viol@homéstica e Familiar contra a
Mulher;

CONSIDERANDO a celebracdo de convénios entre a Secretaria d@nie do
Judiciario — Ministério da Justica e o TribunalJiestica do Estado de Sao Paulo para a
criacdo, instalacdo e estruturacdo dos Juizado¥iaéncia Domeéstica e Familiar
contra a Mulher;

CONSIDERANDO a Resolucdo n° 128/2011 do Conselho Nacional decdu que
determina a criacdo de Coordenadorias EstaduaisMidseres em Situacdo de
Violéncia Doméstica e Familiar no ambito dos Trimgnde Justica dos Estados e do
Distrito Federal,

CONSIDERANDO, por fim, o decidido no Memorando n°® 85/11, do IHacde
Planejamento e Gestao;

RESOLVE:

Art. 1° - Fica criada, no ambito do Estado de S&o Pawimocoérgdo colegiado de
assessoria a Presidéncia do Tribunal de Justiga, ateibuicdo jurisdicional, a
Coordenadoria da Mulher em Situacdo de Violéncian€siica e Familiar do Poder
Judiciario do Estado de Sao Paulo — COMESP.

81° - A Coordenadoria da Mulher em Situagédo deévicla Domeéstica e Familiar do
Poder Judicidrio do Estado de S&o Paulo -COMESRB-véeculada a Presidéncia do
Tribunal de Justica e sera composta por um Desgatar Coordenador, um
Desembargador Vice-Coordenador, um Juiz de Dirdeo Juizados de Violéncia
Doméstica e Familiar contra a Mulher de entranoial fe um Juiz de Direito com
notério conhecimento sobre a matéria.

82° - A indicacdo dos magistrados sera feita pedsiéente do Tribunal de Justica, a
cada inicio de mandato, podendo substitui-los acséério, mas, em qualquer das
hipoteses, mediante referendo do Conselho Supkibtagistratura.

Art. 2° - S&o atribuicbes da Coordenadoria Estadual da Muhe Situacdo de
Violéncia Doméstica e Familiar do Poder Judiciddo Estado de S&o Paulo —
COMESP: representar, institucionalmente, o Tribulealustica do Estado de Sao Paulo
nos assuntos relativos a violéncia domeéstica elifantontra a mulher; coordenar as
atividades do Tribunal de Justica do Estado deP&duto na area de violéncia doméstica
e familiar contra a mulher em seu relacionamentm eosociedade civil, Ministério
Publico, Defensoria Publica e Ordem dos Advogado8i@sil; encaminhar sugestdes



para o aprimoramento e ampliagdo da estrutura iboifal de Justica do Estado de Sao
Paulo na area do combate e prevencao a violénnigstica e familiar contra a mulher,
inclusive mediante proposicdo de padronizacdo deegsos de trabalho; propor
medidas e acOes para capacitacdo de servidoreglvisaatualizacdo e aprimoramento
dos funcionarios que compdem as varas de violé&améstica e familiar contra a
mulher; fornecer subsidios técnicos para a forndwlale politicas judiciarias no ambito
da violéncia doméstica e familiar contra a mulleecaminhar relatérios conclusivos e
opinativos sobre a matéria, inclusive os pertireerde reestruturacdo de unidades
judiciarias e equipes multidisciplinares, necessidde ampliacdo das redes de apoio,
publicas e privadas, e formalizacdo de parcerigsethinar informacdes, por meio de
publicacdes orais e escritas, relativas a estrgiordas unidades judiciarias, atividades
das equipes multidisciplinares, dados estatistieosconhecimentos acerca da
problematica envolvendo a violéncia doméstica eilfamcontra a mulher; elaborar
material de divulgacéo, folders, cartilhas e outnddias para magistrados e publico em
geral; viabilizar a implantacdo do Portal da Coosadioria da Mulher em Situacao de
Violéncia Domeéstica e Familiar do Poder Judiciddo Estado de S&o Paulo —
COMESP; articular os magistrados, com jurisdicAcarea da violéncia domeéstica e
familiar contra a mulher, com organizacdes goveerdais e ndo governamentais,
nacionais e estrangeiras, visando melhor prestggésdicional; acompanhar o
desenvolvimento dos trabalhos executados pelostaists sociais e psicologos nas
unidades judiciarias, estabelecendo rotina de gioentos; fomentar politicas publicas
preconizadas pela Lei n°® 11.340/2006, de formanam@ ou em conjunto com 0s
outros Poderes da Republica, em nivel Federald&stse Municipal, assessorar 0s
magistrados e a equipe multidisciplinar atuanteansa de violéncia domeéstica e
familiar contra a mulher por meio de indicacdo daétia, disponibilizacdo de
jurisprudéncia e modelos de decisGes ou atos nmasat orientacdes; recepcionar, no
ambito do Estado de S&o Paulo, dados, sugest@etaenacoes referentes aos servigos
de atendimento a mulher em situacao de violéncpapmover os encaminhamentos e
divulgacdes pertinentes; acompanhar a celebragéonafizacdo e execucédo de
convénios com instituicbes governamentais e naoergavnentais, nacionais e
estrangeiras, inclusive com captacao de recursstinddos a viabilizar a implantagéo
de projetos da Coordenadoria e instalar e estrutunidades judiciarias, autbnomas ou
anexos, de Violéncia Doméstica e Familiar conthudher; acompanhar a celebracao,
formalizacdo e execucdo de contratos entre o Talbanfornecedores, destinados a
viabilizara implantacéo de projetos da Coordenaderinstalar e estruturar unidades
judiciarias, autbnomas ou anexos, de Violéncia Dxticee e Familiar contra a Mulher;
apresentar a Presidéncia do Tribunal de Justigzeriegento de dotagdo orcamentaria
para propiciar a instalacdo de novas unidades ifudis e/ou manutencdo das
existentes, observada a extensdo do quadro deofidmims e 0 volume de servigo nas
Comarcas; fornecer os dados referentes aos proeefti;nque envolvam a Lei n°
11.340/2006 ao Conselho Nacional de Justica, dedacocom a parametrizacdo das
informacdes com as Tabelas Unificadas do Podecidwidi, e promover as mudancas e
adaptacdes necessarias nos sistemas de contnolermacdo processuais existentes;
atuar sob as diretrizes do Conselho Nacional d&;dusm sua coordenacao de politicas
publicas a respeito da violéncia doméstica e familontra a mulher;

Art. 3° - A Coordenadoria Estadual da Mulher em situaca¥id&ncia Doméstica e
Familiar do Poder Judiciario do Estado de Sdo PaGlOMESP- podera contar com
apoio técnico e administrativo da Escola PaulistaMhgistratura —EPM-, inclusive



quanto a formacdo continuada e especializada de isiEdps e equipes
multidisciplinares.

Art. 4° - A Coordenadoria Estadual da Mulher em situag@®idléncia Domeéstica e

Familiar do Poder Judiciario do Estado de Sédo PaGiOMESP- contard com apoio
técnico e administrativo e de equipe multiprofiesip formada preferencialmente por
integrantes do quadro de servidores para suporgposo em suas atribuicbes e
atividades.

Art. 5° - A Coordenadoria Estadual da Mulher em Situag@®idléncia Doméstica e
Familiar do Poder Judiciario do Estado de S&o Pat@®MESP- reunir-se-a,
mensalmente, em data e horario preestabelecidosDedembargador Coordenador e
da reunido sera lavrada ata.

Art. 6° - A Coordenadoria Estadual da Mulher em Situacavid&ncia Doméstica e
Familiar do Poder Judiciario do Estado de S&o Pawl®MESP- apresentard,
trimestralmente, ao Conselho Superior da Magistrattelatorio de suas atividades,
sugestdes para o aprimoramento da atividade jaiisdil nos Juizados de Violéncia
Domeéstica e Familiar contra a Mulher, inclusive ifoaa instalacdo e estruturacéo de
novas unidades judiciarias e ampliacdo de equipdsdisciplinares, a celebracao de
convénios e parcerias, e a publicacdo periodiedntério jurisprudencial.

Art. 7° - Esta Resolugdo entrarda em vigor na data dewlaacao.
Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

Séo Paulo, 07 de marco de 2012.

(@) IVAN RICARDO GARISIO SARTORI
Presidente do Tribunal de Justica



